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CNJ recomenda e TJES propõe dificultar
promoção de servidores

 

A GAZETA SITE / ES. Ter, 28 de Abril de 2020
TJES

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES)
aprovou e encaminhou para a Assembleia Legislativa
um projeto de lei para fazer uma série de alterações
no plano de cargos e salários dos servidores do Poder
Judiciário. O texto foi apreciado durante a sessão
administrativa do Pleno, realizada virtualmente na
última quinta-feira (24), e já foi protocolado na
Assembleia Legislativa .

A proposta é alterar o tempo e as condições exigidas
para os servidores avançarem na carreira e permitir a
promoção dos servidores somente em situações de
crescimento da receita do Estado. Na prática, os
servidores demorariam mais tempo para serem
promovidos e o avanço na carreira ficaria brecado em
ano de estagnação econômica.

O projeto, proposto após provocação do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), calcula uma redução dos
gastos com pessoal estimada em R$ 19 milhões em
2020, R$ 47,5 milhões em 2021, e R$ 21,5 milhões em
2022. Segundo o Tribunal, o crescimento vegetativo
da folha de pagamento está em desconformidade com
a realidade fiscal do Estado. Além das promoções, a
folha de pagamento aumenta ano após ano por conta
dos benefícios dados a todos os servidores estaduais,
como a recomposição da inflação, adicional por tempo
de serviço e adicional de assiduidade. Parte dos
servidores progride no ano ímpar e parte no ano par.

A revisão do plano de cargos e salários foi uma
recomendação da Corregedoria do CNJ, após ter
realizado uma inspeção no Estado em 2019. O
Conselho avaliou que a lei vigente atualmente prevê
um crescimento real de 11% dos salários a cada 2
anos, o que paralisa tanto a injeção de novos recursos
humanos e despesas com pessoal, quanto a
possibilidade de novo concurso, e que a medida é
necessária para evitar que se ultrapasse a faixa de
limite de alerta de orçamento prevista na Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF).

Aliás, em 2015 o TJES ultrapassou os limites da LRF
em gastos com pessoal e passou por uma grave crise.

Os servidores, no entanto, criticaram o projeto e a
forma de votação, que ocorreu em sessão privada dos
desembargadores ,  sem a possib i l idade de
participação do sindicato e nem transmissão ao vivo.
Na votação, 21 desembargadores foram favoráveis,

houve três abstenções e somente um foi contrário, o
desembargador Manoel Rabelo.

"Soubemos informalmente da votação. Desde julho de
2019 nosso projeto estava na pauta para ser votado, e
infelizmente fomos surpreendidos, sem ao menos
termos a oportunidade de participar e fazer a
sustentação oral, conforme solicitado. Vamos tomar
várias providências para defender os nossos direitos",
declarou o Sindicato dos Servidores do Poder
Judiciário do Espírito Santo (Sindijudiciário), em
nota publicada no site da entidade.

O Sindijudiciário ingressou com um procedimento de
controle administrativo requerendo ao CNJ a anulação
da sessão e enviou ofício para os deputados estaduais
pedindo para que não votem o projeto enquanto durar
a pandemia do novo coronavírus . A Assembleia
Legislativa foi procurada pela reportagem, mas não
informou quando deve colocar a proposta em pauta.

O TJES pretende fazer alterações no tempo e nas
condições exigidos aos servidores para o avanço na
carreira. Hoje, após o estágio probatório, há 4 níveis
na carreira, e com as regras atuais, um analista
judiciário pode alcançar o teto da carreira no período
de 15 anos.

Desta forma, a proposta é de que as promoções
ocorram a cada 4 anos (hoje são a cada 2 anos), e
que haja somente 3 níveis. Outro ponto será a adoção
de critérios mais rígidos para avaliar os cursos
realizados que comprovem o aperfeiçoamento para a
promoção.

Para fins de ascensão na carreira, e servidor é
avaliado mediante os fatores antiguidade, profissional
e desempenho.

Quanto à questão fiscal, o projeto prevê que
promoções só serão autorizadas em situações de
crescimento econômico. Do contrário, a promoção dos
servidores na carreira estaria automaticamente
vedada, independentemente da manutenção dos
gastos com pessoal  nos l imi tes da Le i  de
Responsabi l idade F isca l .

"A deflagração do processo de promoção está
condicionada ao crescimento da Receita Corrente
Líquida do Estado do Espírito Santo, aferido pela

3



A GAZETA SITE / ES. Ter, 28 de Abril de 2020
TJES

média dos três quadrimestres imediatamente
anteriores a sua abertura comparada à média dos três
quadrimestres do período antecedente", diz o texto.

Sobre as críticas quanto à forma de votação do plano
de cargos e salários na sessão administrativa, o TJES
declarou que a sessão foi gravada e está sendo
transcrita para que os resultados sejam publicados.
Disse ainda que o texto foi levado ao Pleno por uma
determinação do CNJ, que solicitou adequação à atual
realidade do Estado.

"Um dos principais pontos aprovados no plenário foi no
sentido de se dobrar o tempo necessário para se
alcançar a promoção. Portanto, traz uma significativa
redução de gastos ao Tribunal de Justiça nos
próximos anos", afirmou, em nota.

Site: https://www.agazeta.com.br/es/politica/cnj-

recomenda-e-tjes-propoe-dificultar-promocao-de-

servidores-0420
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Negado pedido da OAB de prisão domiciliar
a detentos do regime semiaberto
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TJES

Lucas Pisa

CORONAVÍRUS, PRESOS, PRISÃO DOMICILIAR,
LAURITA VAZ, STJ, SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, TJES, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2020/04/28/TVVITRIARECOR

DES-07.57.31-07.58.45-1588072412.mp4
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Justiça decide que lojista pagará metade do
aluguel em shopping durante pandemia

 

ES HOJE ONLINE / ES - CAPA. Ter, 28 de Abril de 2020
DESEMBARGADORES

Thais Rossi

Curta, comente e compartilhe!

Um lojista pagará 50% do aluguel durante a pandemia
do coronavírus (Covid-19), em um Shopping da
Grande Vitória, após alegar queda no faturamento. A
decisão é do desembargador Jorge Henrique Valle
dos Santos.

Inicialmente, o lojista entrou na justiça para pagar 30%
do valor contratado e ser isento da cobrança do fundo
de promoção e propaganda durante o período que o
comércio permanecer fechado em razão da pandemia.

No entanto, o shopping entrou com recurso e propôs
60% do valor, alegando o contrato de livre comércio
firmado, que as locação englobam toda estrutura e
administração do empreendimento, mediante serviços
logísticos e mercadológicos prestados aos lojistas, e
que a loja está em pleno funcionamento em sistema
de delivery, não havendo justificativa para arcar com
os prejuízos sozinha.

O desembargador Jorge Henrique Valle dos Santos
se baseou no art. 317 do Código Civil, segundo a qual
"Quando, por motivos imprevisíveis, sobrevier
desproporção manifesta entre o valor da prestação
devida e o do momento de sua execução, poderá o
juiz corrigi-lo, a pedido da parte, de modo que
assegure, quanto possível, o valor real da prestação".

Na decisão, o relator afirmou não haver dúvidas que "o
momento atual em que vivemos, diante do estado de
calamidade pública e das restr ições ao l ivre
desenvolvimento da atividade empresarial provocado
pela pandemia do coronavírus, consiste em fato
extraordinário e imprevisível, sendo facilmente
vislumbrados prejuízos econômicos dele decorrentes
para ambas as partes envolvidas".

O desembargador Jorge Henrique Valle dos Santos
entendeu que há que se impor um equilíbrio nas
relações comerciais para que não se atribua apenas a
uma das partes o ônus de um evento da natureza da
Covid-19 e para o qual não contribuiu.

Por não haver provas da queda no faturamento por
parte do lojista, o desembargador entendeu que a
distribuição equilibrada dos prejuízos é a medida mais

adequada, ao menos nessa fase do processo.

O desembargador também observou, na decisão, que
a loja permanece em atividade mediante sistema de
delivery, utilizando do espaço disponibilizado, o que
ameniza, mesmo que minimamente, o impacto sobre a
situação financeira.

Neste sentido o desembargador determinou o
pagamento das parcelas de aluguel no montante de
50% do valor mínimo previsto em contrato, e
mantendo a suspensão do pagamento ao fundo de
promoção e propaganda até nova determinação.

Em relação ao fundo de promoção, o desembargador
manteve a suspensão do pagamento, por ser
destinado principalmente à propaganda e publicidade
para incentivo das vendas, o que não representa
nenhuma utilidade neste momento aos lojistas.

Site: https://eshoje.com.br/justica-decide-que-lojista-

pagara-metade-do-aluguel-em-shopping-durante-

pandemia/
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Reinvente-se - ANDREA PENA
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ANDREA PENA

Mariana Clark faz parte de uma geração chegou ao
mercado de trabalho no auge da extinção dos
empregos e boom do empreendedorismo jovem.
Começou com uma locadora de vestidos (agora
parada por conta do lockdown) e acabou descobrindo
uma lacuna no mercado de acessórios de cabelos.
Assim nasceu sua C.Marie, com fivelas, tiaras e afins.
Daí para as máscaras com pegada fashion foi um
pulo. Antenada, lançou combos de mask + scrunchies
na mesma estampa, reaproveitando tecidos e até
comprando novos materiais. E o melhor foi que seu
delivery, antes tímido, deu um super upgrade. "Nós,
pequenos, estamos nos reinventando", conta.

"Todos ganham"

O capixaba André Leal se formou nos EUA e por lá
ficou. Há 20 anos no banco Merrill Lynch, já está em
casa há um mês. "Impressionante porque temos
funcionários no mundo inteiro e todos se adaptaram
num tempo recorde ao home office. Faço operações
do meu apartamento, em Coconut Grove, sem
problemas. Os cl ientes tem opção de vídeo-
conferência. Acredito que a cultura de trabalhar de
casa vai se tornar comum. A produtividade e a
qualidade de vida vão melhorar. Ganham os dois
lados", avalia. Nada como olhar o lado bom!

André Leal em seu home office para o banco Merrill
Lynch, em Coconut Grove.

Mom To Be

No oitavo mês à espera de Baby Dan, Dayla Meneghel
pratica seus exercícios em casa com o irmão, que é
personal trainer, para manter a forma. "Apesar do triste
período em que vivemos, estamos aproveitando cada
minuto dessa quarentena para envolver o Dan com
muito amor", conta a mamãe de primeira viagem.

Modelo americano

Em pleno feriado e pandemia, Ivan Machado inaugura
no próximo dia 1 de maio, a imobiliária RE/MAX, na
Mata da Praia. "Será a primeira franquia das 20
previstas para os próximos dois anos", adianta. A
equipe de doze profissionais e a empresa possui mais
de 4000 agentes corretores em todos país, seguindo o
modelo americano padrão. "Precisamos mostrar ao
nossos clientes como funciona a melhor maneira de
sucesso na venda do seu imóvel, atualmente, no

universo digital, com uma tour 360º e reuniões por
vídeo conferência", conta.

Vai ter Copa

O calendário da Copa Capixaba de Mountain Bike
2020 teve de ser readequado, por conta da pandemia
do coronavírus. Mas, o organizador do evento, Sidão
Ataíde, revelou as novas datas previstas. A Maratona
de Santa Teresa ficou programada para 19 de julho, a
segunda etapa, em Conceição da Barra deverá ocorrer
nos dias 15 e 16 de agosto. As outras duas etapas
seguem conforme programado: 27 de setembro será
em Venda Nova do Imigrante e nos dias 7 e 8 de
novembro, o campeonato se encerra com o tradicional
Ita Biker, realizado em Itaúnas.

São Paulo

Dias antes da quarentena, a Idália Italian Design abriu
as portas na Gabriel Monteiro da Silva. Com
assinatura de nossa jovem arquiteta Vivian Coser e
Alex Hanazaki Paisagismo, o endereço foi inaugurado
com cocktail badalado na Alameda Gabriel Monteiro
da Silva, o endereço décor mais concorrido de São
Paulo, com a exibição da instalação digital Remix
Portrait assinada pelo artista Franz Cerami.

Book Trade Charity

Em apoio às livrarias independentes do Reino Unido e
da Irlanda, a Amazon fez uma doação de 250.000
libras para a "Book Trade Charity", uma instituição de
car idade que leva o d inhei ro  às empresas
relacionadas à venda, publicação, distribuição e
impressão de livros. Dan Hicks, executivo-chefe da
"Book Trade Charity", confirmou à CNN que a Amazon
gostaria de manter a doação "discreta".

Tom, o fofo

Tom Hanks escreveu uma carta de estímulo a um
garoto australiano, que sofre "bullying" dos colegas por
se chamar Corona, e lhe deu uma máquina de
escrever com o mesmo nome. Corona De Vries, de
oito anos, enviou para Hanks uma carta perguntando
sobre sua saúde. "Ouvi no noticiário que você e sua
esposa contraíram o coronavírus", escreveu o garoto,
perguntando se eles estavam bem. Depois,
desabafou: "gosto muito do meu nome, mas, na
escola, as crianças me chamam de coronavírus. Fico
muito triste e com raiva por me chamarem assim". O
ator respondeu: "Mesmo não estando mais doente, ler
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a sua carta fez eu me sentir ainda melhor. Sabia que
você é a única pessoa que eu conheço que se chama
Corona? É como um anel em torno do Sol, uma
coroa", escreveu Hanks, que assinou dizendo: "Você
tem um amigo em mim". Além da carta, o ator ainda
enviou uma máquina de datilografia da marca Corona
e pediu que use para escrever de volta". Que fofo!

Quarentena

A especialista em marketing digital Paula Dorsch
recomenda investir na presença digital: "A palavra é
visibi l idade. Para que qualquer negócio seja
encontrado, é preciso que ele seja visto no lugar
certo". Vem pra AP!

A magistrada Patrícia Neves, co-coordenadora do
Programa Reconstruir o Viver e vice-presidente de
Defesa de Prerrogativas da Amages comanda live
com o magistrado Fábio Vieira Heerdt, líder do Centro
Judiciário de Solução de Conflitos Justiça Restaurativa
de Porto Alegre,quinta-feira, dia 30, a partir das 17h,
no instagram @fabiovieiraheerdt.

Lynette Feu , que assina o marketing de uma
construtora local, promove bate-papos online sobre
espi r i tua l idade,  nutr ição,  exercíc ios f ís icos,
programação neurolinguística, entre outros. Tudo para
não perder contato com os clientes.

Ricardo Vieira lança campanha solidária que vai ajudar
crianças e adolescentes que lutam contra o câncer.
Com a pandemia do Covid-19, muitas doações que a
Associação Capixaba Contra o Câncer Infantil recebe
ficaram comprometidas. ELe sorteia um anel de
turmalina e ouro 18k, desenhado pelo designer
Augusto Vieira no site Vakinha Online para ajudar a
instituição.

O Asilo dos Idosos de Vitória atingiu a meta de
arrecadar R$ 329 mil reais em quatro meses da
campanha "Todo coração precisa de nós". Há 79 anos,
a instituição sem fins lucrativos cuida de 80 idosos
com 63 funcionários e conseguiu pagar todas as suas
dívidas e se organizar financeiramente para se manter
funcionando, diz o presidente, João Angelo Baptista.

Com a pandemia, diversas empresas têm se
reinventado e facilitado a vida de seus clientes. Uma
empresa local de urbanismo deixará o próprio cliente
fazer uma proposta para a equipe comercial, de
acordo com seu orçamento, em vez de impor
condições para o pagamento dos lotes de seus
empreendimentos,

Site:

https://www.folhavitoria.com.br/social/andreapena/2020/

04/28
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Assembleia derruba veto de Casagrande, e
Poderes terão que identificar carros oficiais

 

A GAZETA SITE / ES. Ter, 28 de Abril de 2020
TERMOS RELACIONADOS

Em decisão apertada, a Assembleia Legislativa do
Espírito Santo derrubou, nesta terça-feira (28), o veto
do governador Renato Casagrande (PSB) sobre o
projeto que obriga todos os Poderes e órgãos do
Estado a identificarem os carros oficiais. Por 18 votos
a 10, a Casa decidiu manter a proposta do deputado
Enivaldo dos Anjos (PSD) que determina que veículos,
alugados ou próprios, utilizados pelo poder público
passem a  c i rcu la r  com p lacas  o f i c ia is  de
representação ou sejam identificados em suas laterais
por adesivos, pinturas ou similares. A lei ainda precisa
ser promulgada para entrar em vigor.

A justificativa do projeto é tornar mais fácil a
fiscalização e evitar o mau uso de veículos pagos e
abastecidos com dinheiro público. No parecer que
baseou o veto de Casagrande, a Procuradoria Geral
do Estado (PGE) anal isou a proposta como
inconstitucional , com vício de iniciativa, e alegou que
compete ao governador do Estado a iniciativa de leis
sobre matér ia re lat iva à est ruturação e ao
funcionamento dos órgãos do Poder Executivo.

"A Procuradoria Geral do Estado não pesquisou direito
ao dar o parecer pelo veto", sustentou o autor do
projeto, Enivaldo dos Anjos, durante a sessão virtual
desta terça. "A transparência do uso dos carros oficiais
é algo que sempre volta em cima da Assembleia, que
tem identificado seus veículos. Agora, cabe também
aos outros Poderes identificar. Esse projeto evita que
a Assembleia continue sendo a 'Geni' da identificação
de carros", disse o parlamentar, citando uma
personagem de uma música de Chico Buarque que
sempre acaba levando a culpa por algo.

Ainda sem líder de governo - após a saída de
Eustáquio de Freitas (PSB) da Casa, que perdeu sua
vaga com o retorno do deputado estadual Bruno
Lamas (PSB) - coube ao deputado Euclério Sampaio
(DEM) a defesa do veto.

"Por mais que eu ache justo o projeto do Enivaldo,
acredito que cada Poder tem a sua competência para
identificar os veículos que usa. A Assembleia já
cumpre a parte dela, mas compete aos outros Poderes
definir como vão se portar", argumentou.

Com a derrubada do veto, a lei será promulgada e,
assim, passará a valer. A partir de agora, a
Assembleia manda a rejeição ao veto de volta ao

Executivo, que tem 48 horas para se manifestar ou
promulgar a lei. Caso ela não seja promulgada pelo
governo, o presidente da Assembleia tem mais 48
horas para isso. De qualquer maneira, é necessário
que se ordene oficialmente a publicação de uma lei,
após aprovação na Casa. Posteriormente, o Executivo
pode, ainda, entrar na Justiça, por uma ação direta de
inconstitucionalidade (Adin), caso entenda que a lei
é inconstitucional.

O projeto foi aprovado na Assembleia em fevereiro
deste ano. Em janeiro, após um acidente envolvendo o
deputado estadual Capitão Assumção (PSL), em
Ecoporanga, utilizando o carro oficial, o Tribunal de
Contas do Espírito Santo (TCES) notificou a Casa para
que adesivasse os 31 carros utilizados pelo Legislativo
estadual (um para cada deputado e um para a
presidência da Casa). Como o acidente com o
parlamentar do PSL resultou na morte de um
motociclista, no último dia 15, a Polícia Civil o indiciou
por homicídio culposo .

Antes da notificação, a Assembleia havia identificado
os carros com o adesivo. Mas um levantamento feito
por A Gazeta identificou que parte dos veículos já
estava sem a discreta identificação na porta.

Site: https://www.agazeta.com.br/es/politica/assembleia-
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Tribunais cortam custos na pandemia, mas
preservam penduricalhos de juizes
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José Marques

São Paulo

Os três maiores tribunais estaduais brasileiros
pouparam as remunerações dos magistrados ao
adotar medidas de contenção de despesas durante a
pandemia do novo coronavírus.

Em São Paulo, no Rio de Janeiro e em Minas Gerais,
ficaram de fora dos cortes os penduricalhos dos
salários do juízes, como os auxílios, abonos e os
pagamentos de retroativos. Foram suspensos outros
benefícios que já não têm sido usados com
regularidade por causa da Covid-19, como passagens
aéreas e diárias.

Há tribunais de Justiça, porém, que decidiram
suspender as despesas com que costumavam
turbinara remuneração dos juízes, como os do Paraná,
de Santa Catarina, da Bahia, de Sergipe e de
Roraima.

Além de não cortar penduricalhos, Minas Gerais e Rio
de Janeiro propõem uma redução de gastos bem
menor que São Paulo. Ao contrário do Judiciário
paulista, os dois tribunais nem sequer apresentaram
um plano formal de contingenciamento, restringindo-se
a adotar algumas medidas de economia.

Em parte, isso se explica porque, em relação a São
Paulo, esses dois tribunais têm maior autonomia sobre
as despesas que fazem e dependem menos de
repasses do Executivo.

Levantamento da Folha mostrou que MG foi tribunal
que pagou a maior remuneração média aos
desembargadores (salário, retroativos e outros
penduricalhos) nos sete primeiros meses de 2019:
cerca de R$ 70 mil mensais.

Os retroativos são compostos principalmente de
equiparações salariais ou, por exemplo, de perda de
remuneração quando a moeda foi convertida para
URV no início do plano Real (1994). Os valores são
corrigidos pela inflação.

Em relação à pandemia, o TJ de Minas Gerais afirma
que adotou ações administrativas como corte de
viagens, de pagamentos de diárias e de ações básicas

de manutenção "que redundarão em despesas
menores no período, em decorrência do trabalho
remoto, que já atinge 100% das unidades judiciárias,
com plantão presencial apenas onde é indispensável".

Questionado sobre a ausência de plano formal de
contingenciamento, o TJ mineiro disse que não
depende de verbas do Executivo para bancar as suas
despesas fora da folha de pagamento: para isso usa
um fundo especial, composto de taxas e depósitos
judiciais.

"O TJ-MG recebe verbas do Tesouro (duodécimos)
apenas para a folha de pagamentos, que não sofre
alterações com a pandemia, ou seja, os recursos
devem ser repassados normalmente".

O tribunal acrescenta que já repassou R$ 15 milhões
provenientes de penas financeiras para o combate ao
coronavírus, e que "decisão judicial liberou para o
Governo do Estado, para cobrir despesas com a
pandemia, R$ 500 milhões dos recursos que estavam
retidos da Vale", responsável pela operação em que
ocorreu o desastre de Brumadinho.

Também sem plano decontingenciamento, o TJ do Rio
de Janeiro diz que "tem contingenciado todos os
gastos que não sejam essenciais à manutenção da
atividade".

"O presidente do TJ-RJ, desembargador Cláudio de
Mello Tavares, determinou a suspensão de todas as
obras e serviços que iriam ser licitados, economia de
energia e água dos prédios onde não haja
funcionamento de plantão extraordinário", afirma nota
da assessoria. Também foram suspensos concursos
públicos.

Diferentemente desses dois, o Tribunal de Justiça de
São Paulo baixou um plano de contingenciamento
amplo, que atinge diversos setores do Judiciário,
inclusive os gabinetes de magistrados.

Foram cortados concursos, combustível, viagens com
carros oficiais, horas extras, material de consumo e
contratos estão sendo revisados. Um estudo foi aberto
para avaliar a possibilidade de extinguir comarcas.

No entanto, foram mantidos intactos praticamente
todos os auxílios, bônus e retroativos aos juízes.
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Foi suspenso um benefício de R$ 3,5 mil anuais aos
gabinetes que permitia reembolso no caso de compras
de livros ou softwares.

Procurado,  o TJ-SP in formou que já  hav ia
estabelecido, em janeiro de 2020, outro plano de
contingenciamento com reflexo nas indenizações, que
trará uma economia de R$ 314 milhões este ano.

A princípio, o contingenciamento em São Paulo irá
durar até o fim de junho. Essas medidas, diz o tribunal,
"também implicarão em economia efetiva aos cofres
públicos, que serão quantificadas no início de maio".

Dos tribunais que, em sentido inverso, têm feito
economia também com as remunerações de
magistrados, o maior exemplo é o Tribunal de Justiça
do Paraná. A corte suspendeu auxílios e pagamentos
retroativos aos magistrados e senadores, com
anuência das entidades de classe.

"Na hipótese de inexistir disponibilidade financeira ou
em período de crise como a que vivemos atualmente,
tais pagamentos são suspensos e retomados apenas
no momento de melhora do cenário econômico-
financeiro", diz nota do tribunal.

Roraima também suspendeu os retroativos. Em Santa
Catarina, foram cortados os auxílios-creche e auxílios-
saúde, além de indenizações de férias e licenças-
prêmios não usufruídas.

Na Bahia,  foram suspensas grat i f icações e
indenizações. Já Sergipe cortou auxílio-alimentação,
gratificação por exercício cumulativo de jurisdição e
também pagamento  de l i cença-prêmio  aos
magis t rados aposentados.

Alguns outros tribunais não instituíram planos de
economia até o momento, como os do Espírito Santo e
da Paraíba.

Procurado pela reportagem, o tribunal capixaba
informou que avalia a possibilidade de cortes de
diárias e revisão de contratos.

"Es tão  sendo es tudadas  as  med idas ,  que
necessariamente terão de ser adotadas com esse
escopo, para que seja publicado ato que trate do tema,
já que cada Tribunal tem uma realidade diferente",
disse a corte, em nota.

Já o tribunal da Paraíba informa que já estava em
contingenciamento quando a pandemia começou.

"Assim que tomou posse o atual presidente reduziu 7
cargos de diretoria do TJ-PB, fazendo então uma

economia anual de 1,2 milhão aos cofres do Poder
Judiciário. Portanto, não foi assinado nenhum ato
neste sentido", informou.

A reportagem não localizou medidas de economia
adotadas pelos tribunais do Distrito Federal, Mato
Grosso e Rio Grande do Norte. Procuradas, as
assessorias das três cortes não se manifestaram.

Desde março, a Justiça brasileira está em período de
plantão extraordinário, por determinação do CNJ
(Conselho Nacional de Justiça). Esse plantão irá
durar até maio.

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=491
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Juiz proíbe que empresa em recuperação
tenha serviços de água e luz cortados
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Por Tiago Angelo

Os magistrados devem avaliar com cautela o
deferimento de medidas de urgência em desfavor de
empresas durante o estado de calamidade pública.

Foi com base nesse entendimento que o juiz
Alexandre de Carvalho Mesquita, da 1ª Vara
Empresar ial  do Rio de Janeiro,  proibiu que
concessionárias de água e energia elétrica cortem o
fornecimento de uma empresa em recuperação judicial
por 90 dias. A decisão foi tomada no último dia 20.

O magistrado levou em conta a Recomendação 63, do
Conselho Nacional de Justiça .  Segundo a
orientação, "os processos de recuperação empresarial
são processos de urgência, cujo regular andamento
impacta na manutenção da atividade empresarial e,
consequentemente, na circulação de bens, produtos e
serviços essenciais à população, na geração de
tributos que são essenciais à manutenção dos
serviços públicos, na manutenção dos postos de
trabalho e na renda do trabalhador".

Segundo Roberto Carlos Keppler, sócio da Keppler
Advogados Associados, "a decisão evita o corte de
serviços essenciais à continuidade da atividade,
possibilitando a manutenção da empresa durante o
período de crise".

Clique aqui para ler a decisão

0012633-08.2018.8.19.0002

Site: http://www.conjur.com.br/2020-abr-28/empresa-

recuperacao-nao-energia-cortada-juiz
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Mulheres criam cartilha para ajudar vítimas
da violência doméstica

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - ES NO AR. Ter, 28 de Abril de 2020
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Milena Martins

MULHER,  CARTILHA,  AJUDA,  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA ,  AGRESSÃO,  MULHER,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2020/04/28/TVVITRIARECOR

DES-07.31.36-07.36.03-1588071410.mp4
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Covid-19 e violência doméstica: agressão em
dose dupla (Geral)

 

NOTÍCIAS CAPIXABAS. Ter, 28 de Abril de 2020
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

28.04.2020

Foto: Ilustrativa

Redação

O mundo foi assolado, de forma inesperada, por um
vírus que, a partir de estudos preliminares, se
invest iga o tratamento mais adequado. Uma
verdadeira corrida contra o tempo, em que diversos
laboratórios ao redor do mundo estão em busca de
uma vacina que seja capaz de diminuir os casos de
contágio da doença.

Enquanto isso, com o objetivo de achatar a curva e
diminuir a larga escala da pandemia causada pela
Covid-19, os governos dos países vêm adotando
medidas como o distanciamento social (diminuição da
interação entre as pessoas) e a quarentena (restrição
das atividades daqueles indivíduos que foram
expostos a uma doença contagiosa, porém não estão
sintomáticos).

No atual cenário, se de um lado temos a implantação
de medidas de prevenção, em que foi imposta a
r e s t r i ç ã o  d e  d e s l o c a m e n t o  -  o u  s e j a ,  o
enclausuramento das pessoas para reduzir a
propagação da doença - de outro verificamos o
aumento de violência doméstica familiar.

No estado do Paraná, dados indicam que na primeira
semana do isolamento social os casos de violência
doméstica atendidos pela Polícia Militar aumentaram
em 15%. Não foi diferente em outros estados, como
por exemplo São Paulo, que registrou um aumento de
30%; Rio de Janeiro, com 50%;e o estado de Mato
Grosso do Sul, que registrou aumento de 400% no
número de feminicídios. Nesse último, enquanto em
março de 2019 foram vitimadas 2 mulheres, neste
mesmo período em 2020 o número aumentou para 10
mulheres - coincidentemente, no mês que se iniciou o
isolamento social.

Com o período de confinamento, a convivência familiar
foi intensificada e, com ela, surgiu a instabilidade
emocional, a insegurança e o medo pela incerteza
quanto aos acontecimentos futuros. Somado aos
fatores emocionais está o fator financeiro, marcado
pela incerteza da estabi l idade nas relações
trabalhistas e, especialmente, pela ausência de

dinheiro.

No Brasil a violência doméstica e familiar contra a
mulher - que já alcançava coeficientes altos, chegando
a finalizar o ano de 2019 com o recebimento de 563,7
mil novos processos - passa a ter uma nova
preocupação com o período de distanciamento social,
considerando que aumenta o número das mulheres
com parceiros violentos e que acabam separadas das
pessoas e dos recursos que podem melhor ajudá-las,
fazendo que os casos alcancem níveis ainda mais
elevados.

Ainda não é possível mensurar com profundidade as
razões para o aumento da violência contra a mulher
em determinadas regiões do país. Sem sombra de
dúvidas, essa violência chegou antes do coronavírus
e, com o isolamento social e a maior convivência com
o agressor, isso apenas foi intensificado, tornando-se,
então, um terror em dose dupla. Essa mulher, além do
medo de contaminação pelo vírus, ainda precisa
enfrentar seu outro inimigo: o agressor que na maioria
das vezes está debaixo do mesmo teto.

Com o objetivo de combater a violência doméstica, a
ONU criou uma cartilha de orientação sobre o
problema durante a pandemia e, no mesmo sentido,
fez a Secretaria Nacional de Políticas para as
Mulheres, trazendo informações para o atendimento
das mulheres em situação de violência.

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos lançou, no início do mês de abril, uma
plataforma digital dos canais de atendimento,
considerando que "a pessoa agredida não consegue
pedir ajuda reservadamente", realizando dessa forma
não só a ampliação do serviço, mas garantindo maior
segurança para a mulher que deseja informar a
agressão.

As informações elencadas dizem respeito ao horário,
funcionamento e orientações gerais sobre a central de
atendimento à mulher, casa da mulher brasileira,
defensorias públicas e núcleos especializados no
acolhimento e atendimento às mulheres vítimas de
violência  domést ica e  fami l iar ,  de legac ias
especializadas de atendimento à mulher e juizados
especializados de violência doméstica e familiar
contra a mulher.
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As mulheres que sofrem de violência doméstica
podem acionar diretamente a Polícia Militar pelo
telefone 190, assim como podem utilizar o Disque 180
para os casos de orientações e atendimento. Além das
vítimas, os próprios vizinhos, parentes e amigos
também podem contatar a polícia, caso suspeitem da
ocorrência da violência.

O momento é de solidariedade para a realização de
uma rede de proteção a essas mulheres que, em vez
de se preocuparem em defender-se de um vírus
desconhecido e invisível, precisam proteger-se do seu
maior inimigo: o agressor que visivelmente convive a
seu lado.

Site:

http://www.noticiacapixaba.com/site/conteudo.asp?codi

go=7590
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Sororidade: grupo cria cartilha para orientar
mulheres sobre violência doméstica
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Você já ouviu falar em sororidade? O conceito é
baseado na empatia, união e força das mulheres em
busca de um objetivo comum. É com base nele, que o
o grupo Juntas e Seguras criou uma cartilha com
orientações para vítimas de violência doméstica.

Composto por advogadas e designers, o grupo
pretende ajudar as pessoas em situação de
vulnerabilidade no período de isolamento social, por
causa da pandemia.

O lar, que deveria ser um lugar seguro, torna-se um
ambiente de opressão e violência para muitas
mulheres. Além da cartilha, o grupo também tem um
site que contém informações sobre a violência
doméstica e orienta as vitimas a dar o primeiro passo:
a denúncia.

Dados da Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Espírito Santo mostram que o número de
denúncias de violência doméstica nos primeiros três
meses desse ano caiu. As especialistas que criaram a
cartilha, acompanham os dados em outros canais de
medição, que apontam um aumento significativo de
violência doméstica em todo país.

A designer Ananda Miranda, membra do grupo,
destaca que apesar da queda no número de
denúncias no Espírito Santo, o cenário nacional
demostra um contraponto. Um levantamento do Fórum
Nacional de Segurança Pública mostra um aumento
de mais de 400% na violência contra mulher no Brasil ,
explica.

Para a advogada Karla Coser, que também faz parte
do grupo, o isolamento social pode ser um fator que
contribui para a queda no número de denúncias no
Estado. As mulheres não estão nas ruas. A maioria
está presa pelos agressores. Por isso pode ter
acontecido a queda no número de denúncias , justifica.

A cartilha ajuda as mulheres a entenderem o estágio
da violência que estão sofrendo. No próprio site é
possível ter ajuda de especialistas, como psicólogos,
por exemplo.

*Com informações da repórter da TV Vitória/Record
TV, Milena Martins.

Site:
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https://www.folhavitoria.com.br/policia/noticia/04/2020/s

ororidade-grupo-cria-cartilha-para-orientar-mulheres-

sobre-violencia-domestica
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Violência doméstica: CNJ cria grupo para
frear aumento dos casos na quarentena
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) criou um
grupo de trabalho para elaborar sugestões de medidas
emergenciais para prevenir ou frear a violência em
situação doméstica. A medida foi tomada após a
confirmação do aumento dos casos registrados contra
a mulher durante o isolamento social, determinado
como forma de evitar a transmissão do novo
coronavírus e da Covid-19. Veja a íntegra da Portaria
nº 70/2020 .

O grupo vai realizar estudos e apresentar diagnósticos
sobre dados que conduzam ao aperfeiçoamento dos
marcos legais e institucionais sobre o tema e sugerir
medidas que garantam maior celeridade, efetividade e
prioridade no atendimento das vítimas de violência
doméstica e familiar no Poder Judiciário. Também
devem apresentar propostas de políticas públicas
judiciárias para modernizar e dar maior efetividade no
atendimento das vítimas de violência doméstica
durante o período da quarentena.

Os coordenadores do GT são o ministro Rogerio
Schietti Cruz, do Superior Tribunal de Justiça
(coordenador), e a conselheira Maria Cristiana Ziouva
(coordenadora-adjunta). Do CNJ, também participam a
conselheira Flávia Pessoa e o juiz auxiliar da
Presidência Rodrigo Capez. Representando os
tribunais de Justiça, estão no grupo as magistradas
Adriana Ramos de Mello (TJRJ), Eunice Maria Batista
Prado (TJPE), Julianne Freire Marques (TJTO) e Maria
Domitila Prado Mansur (TJSP), além da juíza Renata
Gil de Alcântara Videira, representando a Associação
dos Magistrados Brasileiros (AMB).

O grupo tem prazo de 60 dias para apresentar
soluções que possam contribuir no atendimento as
ví t imas. Os encontros de t rabalho ocorrem,
pr ior i tar iamente,  por meio v i r tual .

O GT tem o apoio da Secretaria Especial de
Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do CNJ e
go gabinete da conselheira Maria Cristiana Ziouva. E
pode contar ainda com o auxílio de autoridades ou
especialistas de entidades públicas ou privadas com
atuação em área correlata para colher subsídios e
aprofundar estudos.

Fonte: cnj

Site: https://www.espiritosantonoticias.com.br/violencia-
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Registre o boletim de ocorrência pela
internet
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A Delegacia Online da Polícia Civil do Estado do
Espírito Santo ampliou os tipos de ocorrências que
podem ser registrados pela internet durante a
pandemia de Covid-19. Além de casos de roubo
(exceto de veículos), furtos e perda de documentos,
agora o cidadão pode procurar o serviço online para
registrar todo tipo de ocorrência que tenha acontecido
no Espírito Santo, como violência doméstica, com
exceção de crimes de homicídio, sequestro, estupro e
roubo de veículo. Para fazer a ocorrência pela internet,
é necessário ter mais de 18 anos, possuir acesso à
internet e um endereço de e-mail vál ido. As
ocorrências registradas pela internet possuem a
mesma validade legal das feitas presencialmente nas
delegacias de polícia. Para registrar uma ocorrência
no sistema, siga o passo-a-passo abaixo.

Site: https://www.espiritosantonoticias.com.br/registre-

o-boletim-de-ocorrencia-pela-internet/
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Mulheres criam cartilha para ajudar vítimas
da violência doméstica
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MULHERES, CRIAÇÃO, CARTILHA, AJUDA,
VÍTIMAS, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, AGRESSÃO
CONTRA A MULHER,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2020/04/27/TVVITRIARECOR

DES-18.13.43-18.17.50-1588022594.mp4
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Mulheres criam cartilha para ajudar vítimas
da violência doméstica - Parte 2
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MULHERES, CRIAÇÃO, CARTILHA, AJUDA,
VÍTIMAS, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, AGRESSÃO
CONTRA A MULHER, FÓRUM DE SEGURANÇA
PÚBLICA,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2020/04/27/TVVITRIARECOR

DES-18.54.51-19.00.17-1588025212.mp4
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